Of. nº               /GP.
Porto Alegre, 25 de julho de 2017.
Senhor Presidente:

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, encaminhar o Projeto de Lei cujo objeto dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifas de Transporte Coletivo do Município de Porto Alegre para as pessoas de mais de 60 (sessenta) anos, fixando disposição transitória para os atuais beneficiários de referida isenção.
Considerando o disposto no art. 30, inc. I, da Constituição Federal, que atribui aos Municípios a regulamentação de matérias de interesse local;

considerando, igualmente, o disposto na Carta Magna, art. 230, § 2º, que confere aos idosos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos a gratuidade nos transportes coletivos urbanos;

considerando que é dever do Poder Público Municipal estabelecer as normas e procedimentos a serem observados pelos usuários do Sistema de Transporte Público de Porto Alegre-STPOA, especialmente àquelas que se refiram aos beneficiários de gratuidades, bem como àquelas a serem observadas por entidades representativas de isentos, Consórcios Operacionais e Companhia Carris Porto Alegrense;

considerando que é dever do Poder Público Municipal zelar pelo correto uso de isenções e gratuidades no Sistema de Transporte Público de Porto Alegre – STPOA e disciplinar procedimentos e medidas quando constatada má utilização ou concessão em desacordo com a legislação vigente ou ao conjunto das normas que compõe o ordenamento jurídico;

considerando que é atribuição da EPTC a fiscalização e distribuição dos Cartões TRI – Bilhetagem Eletrônica, e dos Cartões de Passaporte de Isenção do TRI;

Apresentamos a minuta de legislação a seguir, a qual vem para adaptar a normatização municipal aos atuais parâmetros da sociedade brasileira e porto alegrense e readequar o modelo de isenções e gratuidades do STPOA, que não mais comporta institutos desse tipo, sem a correlação entre fonte de receita e custeio. 

A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Outrossim, importante considerar o aumento da expectativa de vida, de um modo geral, da população gaúcha e brasileira, levando à obsolescência de normas como a Lei Municipal nº 5.624, de 18 de setembro de 1985, que concede gratuidade aos maiores de 60 (sessenta) anos de idade no transporte coletivo público.

Cabe destacar que a Lei Municipal nº 5.624, de 18 de Setembro de 1985, foi publicada anteriormente à Carta Constitucional de 1988, atendendo a um anseio da própria época. Atualmente, com o advento da gratuidade prevista no art. 230, § 2º, da Constituição Federal, já há ampla cobertura de isenção aos idosos no transporte público, sem qualquer outra condicionante senão o critério etário. 

Na mesma esteira, o aumento da expectativa de vida levou os cidadãos a se aposentarem mais tarde, continuando a produzir, no mercado laboral, em idades acima de 60 (sessenta) anos. Ou seja, o idoso da década de 1980 não é o mesmo que se vê nos dias presentes, não havendo justificativa para manutenção de tal instituto no ordenamento jurídico atual. 

Entretanto, a norma proposta estipula ainda critérios de transição aos atuais beneficiários da gratuidade, pois dela poderão permanecer usufruindo bastando a comprovação da manutenção das condições originárias de concessão do benefício.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
PROJETO DE LEI Nº            /17.
Revoga a Lei Municipal nº 5.624, de 18 de Setembro de 1985, que estabelece a isenção do pagamento de tarifas de Transporte Coletivo do Município de Porto Alegre para as pessoas de mais de 60 (sessenta) anos, fixando disposição transitória para os atuais beneficiários de referida isenção.
Art. 1º  Fica revogada a Lei nº 5.624, de 18 de setembro de 1985, que estabelece a isenção do pagamento de tarifas de transporte coletivo do Município de Porto Alegre para as pessoas de mais de 60 (sessenta) e menos de 65 (sessenta e cinco) anos.
Art. 2º  Os usuários do transporte coletivo por ônibus que já possuam o Cartão TRI Idoso na data da publicação desta Lei, nos termos da Lei nº 5.624, de 1985, permanecerão com o direito à isenção tarifária, desde que efetuem o recadastramento na Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) e comprovem, anualmente:
I – residência no Município de Porto Alegre; e
II – a percepção de renda mensal não superior a 3 (três) salários mínimos regional, ou
Parágrafo único. A comprovação do atendimento ao disposto neste artigo deverá ser efetuada mediante o comparecimento pessoal do beneficiário na EPTC no mês de seu aniversário.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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